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recognition	of	benefits	 granted	 to	 the	parts	–	 the	 sailing	of	unrelated	goods,	 encumbered	
ones,	among	others	–,	the	saling	of	defective	goods	will	be	considered	the	most	important,	

























































































































































2016.	 Relatora	 Fernanda	 Isabel	 Pereira,	 segundo	o	 qual	 “(...)	na	 execução	do	 contrato,	o	 vendedor	 não	 está	
apenas	obrigado	a	entregar	ao	 comprador	a	 coisa	vendida,	estando	 também	obrigado	a	entregar-lhe	o	bem	
objeto	do	contrato	isento	de	vícios	e	de	defeitos	intrínsecos	inerentes	ao	seu	estado	material	(...),	sob	pena	de	a	
coisa	 se	 ter	 por	 defeituosa	 (...)”	 e	 o	 Acórdão	 do	 TRIBUNAL	 DA	 RELAÇÃO	 DE	 LISBOA	 –	 Processo	 nº	




















No	 primeiro	 capítulo,	 iremos	 fazer	 uma	 breve	 exposição	 do	 regime	 do	 contrato	 de	







sua	 posição	 jurídica	 e	 dos	 prazos	 previstos	 para	 o	 exercício	 desses	 mesmos	 direitos.	 No	
terceiro	 capítulo,	 pretendemos	 ainda	 definir	 o	 que	 se	 entende	 por	 “garantia	 de	 bom	
funcionamento”.	
O	 quarto	 capítulo,	 versa	 sobre	 a	 disciplina	 jurídica	 da	 venda	 de	 bens	 de	 consumo	
desconformes	e	também	sobre	os	meios	de	reação	enunciados	no	Decreto-Lei	nº	67/2003,	de	
8	de	Abril,	regime	que	prevalece	sobre	o	decorrente	da	lei	civil,	sempre	que	for	mais	favorável	
ao	 consumidor.	 Neste	 capítulo,	 serão	 ainda	 analisados	 os	 prazos	 dentro	 dos	 quais	 o	
consumidor	 deve	 exercer	 os	 meios	 de	 tutela	 que	 tem	 à	 sua	 disposição,	 bem	 como	 as	
caraterísticas	essenciais	da	“garantia	voluntária”	assumida	pelo	vendedor,	pelo	produtor	ou	
por	qualquer	intermediário,	perante	este.	
	Por	 último,	 no	 quinto	 capítulo	 do	 presente	 trabalho,	 iremos	 focar	 na	 presunção	 da	





































O	 contrato	de	 compra	e	 venda	encontra-se	atualmente	 regulado	no	 livro	 II,	 título	 II,	
capítulo	I,	nos	arts.	874º	a	939º	do	Código	Civil,	onde	é	definido	como	“o	contrato	pelo	qual	
se	transmite	a	propriedade	de	uma	coisa,	ou	outro	direito,	mediante	um	preço”.	





transmissão	 da	 propriedade	 dessas	mesmas	 coisas	 ou	 da	 titularidade	 de	 direitos,	 direitos	
esses	que,	na	maioria	das	vezes,	versam	também	eles	sobre	coisas9.	




atual	 art.	 874º,	 compreendemos	 que	 esta	 definição	 tinha	 uma	 menor	 extensão	 –	 estava	
compreendida	a	transmissão	de	propriedade	de	coisas,	mas	já	não	a	transmissão	de	qualquer	
outro	direito12.	


























O	 contrato	de	 compra	e	venda	é	 sinalagmático	e	oneroso,	dando	 lugar	a	obrigações	
recíprocas	e	interdependentes,	que	envolvem	um	sacrifício	económico	para	ambas	as	partes	
envolvidas13	–	o	vendedor	compromete-se	a	entregar	a	coisa	e	o	comprador	compromete-se,	
por	 sua	 vez,	 a	 pagar	 o	 preço.	 Normalmente,	 este	 contrato	 tem	 caráter	 não	 aleatório	 ou	
comutativo,	 já	 que,	 na	 maioria	 das	 vezes,	 as	 partes	 sabem	 de	 antemão	 as	 atribuições	
patrimoniais	que	cumprem	a	cada	uma	delas.	Contudo,	podem	existir	situações	em	que	pelo	
menos	 uma	 das	 atribuições	 patrimoniais	 seja	 incerta,	 podendo	 qualquer	 uma	 das	 partes	
envolvidas	ganhar	ou	perder	e,	nestes	casos,	dizemos	que	o	contrato	é	aleatório14.	
Numa	 outra	 classificação,	 podemos	 dizer	 que	 é	 um	 contrato	 consensual	 ou	
primordialmente	 não	 formal,	 uma	 vez	 que	 o	 consenso	 das	 partes	 é	 suficiente	 para	 que	 o	



























Podemos	 dizer	 que	 se	 trata	 ainda	 de	 um	 contrato	 real	 “quoad	 effectum”,	 já	 que	 a	
tradição	da	coisa	é	um	efeito	ou	consequência	da	realização	do	próprio	contrato18	–	é	o	que	
resulta,	aliás,	da	al.	a)	do	art.	879º,	onde	se	prevê	que	um	dos	efeitos	essenciais	da	compra	e	






saber	 se	 o	mesmo	 é	 válido	 relativamente	 às	 situações	 de	 venda	 a	 prestações.	 Sobre	 este	








	O	 referido	 contrato	 tem	 como	 efeitos	 essenciais,	 o	 efeito	 real	 –	 respeitante	 à	
transmissão	 da	 propriedade	 da	 coisa	 ou	 da	 titularidade	 do	 direito,	 que	 ocorre	





                                                
18	Da	análise	do	art.	408º	nº	1,	facilmente	se	percebe	que	a	transferência	ou	constituição	dos	direitos	reais	não	
está	dependente	da	tradição	da	coisa.	
19	 O	 contrato	 de	 depósito,	 previsto	 nos	 arts.	 1185º	 e	 ss.,	 é	 um	 exemplo	 de	 um	 contrato	 real	 “quoad	













-	 Quando	 a	 prestação	 não	 está	 determinada,	 ou	 seja,	 quando	 existe	 uma	 obrigação	
genérica	ou	uma	obrigação	alternativa,	previstas	nos	arts.	539º	a	549º.	Neste	caso,	o	direito	
transfere-se	 para	 o	 comprador	 apenas	 na	 altura	 em	 que	 se	 verificar	 a	 concentração	 da	








Da	 al.	 b)	 do	 referido	normativo,	 consta	um	dos	efeitos	obrigacionais	 do	 contrato	de	
compra	e	venda,	que	consiste	na	obrigação	de	entrega	da	coisa	pelo	vendedor	ao	comprador27.	
























considera-se	 que	 o	 comprador	 a	 adquiriu	 através	 da	 figura	 do	 constituto	 possessório,	
plasmada	na	al.	c)	do	art.	1263º	e	no	nº	1	do	art.	1264º29.	
Como	referimos	anteriormente,	apesar	de	ser	um	dos	efeitos	essenciais	do	contrato	de	
compra	 e	 venda,	 esta	 obrigação	 não	 é,	 todavia,	 uma	 condição	 para	 que	 este	 contrato	 se	
considere	válido.	A	entrega	da	coisa	é	apenas	uma	consequência	da	realização	do	referido	


















tempo	 que	 decorre	 entre	 a	 realização	 do	 contrato	 e	 a	 entrega,	 o	 vendedor	 é,	
presumivelmente,	responsável	pela	referida	deterioração,	cabendo-lhe	o	ónus	da	prova	de	
que	a	mesma	não	procede	de	culpa	sua33.	

















Tendo	 existido	 transferência	 do	 direito	 no	 momento	 da	 celebração	 do	 contrato,	 o	
perecimento	ou	deterioração	da	coisa	que	não	for	imputável	ao	vendedor,	corre	por	conta	do	
comprador	–	esta	é	a	regra	geral,	prevista	no	art.	796º	nº	1.	
Se,	 porém,	 a	 coisa	 vendida	 continuar	 na	 posse	 do	 vendedor	 após	 a	 celebração	 do	






Neste	 caso,	 se	 a	 coisa	 tiver	 sido	 entregue	 ao	 comprador,	 o	 risco	 de	 perecimento	 ou	
deterioração	durante	a	pendência	da	condição	corre	por	sua	conta36;	se,	pelo	contrário,	a	coisa	
não	 tiver	sido	entregue	ao	comprador,	o	 risco	continua	do	 lado	do	vendedor,	enquando	a	
condição	estiver	pendente;	


































A	 lei,	 no	 nº	 2	 do	 referido	 art.	 882º,	 determina	 ainda	 que	 “A	 obrigação	 de	 entrega	
abrange,	 salvo	 estipulação	 em	 contrário,	 as	 partes	 integrantes,	 os	 frutos	 pendentes	 e	 os	
documentos	 relativos	 à	 coisa	 ou	 direito”.	 Dito	 por	 outras	 palavras,	 o	 vendedor	 não	 pode	
separar	 coisas	móveis	 que	 estejam	 ligadas	materialmente,	 de	 forma	 permanente,	 à	 coisa	
objeto	da	compra	e	venda,	não	pode	colher	os	frutos	pendentes38,	nem	pode	guardar	qualquer	
tipo	 de	 documento39	 relativo	 à	 coisa	 ou	 direito	 alienado	 –	 tem,	 por	 isso,	 para	 além	 da	
















A	 obrigação	 de	 entrega	 da	 coisa,	 quando	 existe,	 pode	 ser	 concretizada	 tanto	 pelo	
vendedor	como	por	um	terceiro41,	estando	sujeita	às	regras	gerais	quanto	ao	lugar	–	arts.	772º	
e	ss.	e	quanto	ao	tempo	de	cumprimento	–	arts.	777º	e	ss.	











todo	 o	 tempo,	 que	 a	mesma	 lhe	 seja	 entregue.	Neste	 último	 caso,	 depois	 de	 interpelado	








                                                









Para	 todos	 os	 efeitos,	 à	 obrigação	 de	 entrega	 da	 coisa	 vendida	 aplica-se	 o	 prazo	
ordinário	de	prescrição	de	vinte	anos	constante	do	art.	309º.	
A	prestação	de	entrega	da	 coisa,	 sempre	que	esta	 tenha	 lugar,	 está	 ainda	 sujeita	 às	
regras	do	não	cumprimento	das	obrigações,	previstas	nos	arts.	790º	e	ss.	Assim	sendo,	caso	o	



































nenhuma	 das	 anteriores	 situações,	 a	 lei	 determina	 que	 o	 preço	 contratual	 é	 o	 preço	
normalmente	praticado	pelo	vendedor	à	data	da	conclusão	do	contrato	ou,	não	existindo,	o	
preço	de	mercado	ou	bolsa	no	momento	do	contrato	e	no	lugar	em	que	o	comprador	deva	












contrato	 de	 compra	 e	 venda	 com	 base	 nesse	 incumprimento,	 nem	 tão	 pouco	 reclamar	 a	
restituição	da	coisa55.	
A	regra	geral	do	art.	808º	determina,	de	facto,	que,	se	houver	uma	eventual	perda	de	
interesse	por	 parte	 do	 vendedor,	 ou	 se	 o	 pagamento	não	 se	 tiver	 realizado	no	prazo	que	
houver	 sido	 fixado,	 a	 mora	 do	 comprador	 converte-se	 em	 incumprimento	 definitivo	 da	
obrigação.	Porém,	está	previsto	no	art.	886º,	que	“Transmitida	a	propriedade	da	coisa,	ou	o	
direito	sobre	ela,	e	feita	a	sua	entrega,	o	vendedor	não	pode,	salvo	convenção	em	contrário,	







































2. 	Confronto	 da	 figura	 do	 não	 cumprimento	 com	 a	 figura	 do	
cumprimento	defeituoso	
	
As	 obrigações	 associadas	 à	 realização	 do	 contrato	 de	 compra	 e	 venda	 são,	 como	 já	
referimos,	a	obrigação	de	entregar	a	coisa,	prevista	na	al.	b)	do	art.	879º,	e	a	obrigação	de	












Entendemos,	 então,	 que	 o	 cumprimento	 defeituoso,	 objeto	 de	 estudo	 no	 presente	

























é	 a	 coisa	 que	 o	 comprador	 pretende,	 ou	 seja,	 se	 o	 vendedor	 entrega	 coisa	 diversa	 da	









Na	 doutrina,	 ROMANO	MARTINEZ63	 também	não	 faz	 esta	 distinção	 e	 defende	 que	 o	
regime	do	cumprimento	defeituoso	vale	tanto	no	caso	de	ser	prestada	a	coisa	devida,	mas	







o	 contrato	 (…),	 pela	 entrega	 da	 coisa	 convencionada,	 não	 podendo	 o	 comprador	 ser	
                                                










constrangido	 a	 receber	 coisa	 diversa	 da	 devida	 (…)65”.	 E	 acrescenta	 ainda	 que	 “Se	 a	 coisa	
entregue	for	diversa	da	convencionada	melhor	se	falará	de	aliud	pro	alio	a	cair	no	regime	do	
incumprimento66	e	não	do	cumprimento	defeituoso”,	devendo	o	vendedor,	nestes	casos,	ser	










No	 nosso	 entendimento,	 assim	 como	 no	 de	 ROMANO	 MARTINEZ69,	 a	 referida	



































































a	 venda	 de	 bens	 de	 consumo,	 realizada	 entre	 vendedores	 profissionais	 e	 compradores	




desvalorize	 ou	 impeça	 a	 realização	 do	 fim	 a	 que	 é	 destinada,	 ou	 não	 tiver	 as	 qualidades	
asseguradas	pelo	vendedor	ou	necessárias	para	a	realização	daquele	fim”,	devendo	atender-
se,	nas	situações	em	que	não	houver	sido	mencionado	no	contrato	o	fim	do	objeto	da	venda,	
“à	 função	 normal	 das	 coisas	 da	mesma	 categoria”,	 conforme	 resulta	 do	 nº	 2	 do	mesmo	
preceito	legal72.	
















embora	não	 impliquem	a	 sua	valoração	negativa,	 colocam-na	em	desconformidade	com	o	
contrato.	
Ao	 contrário	 do	 que	 acontece	 no	 ordenamento	 jurídico	 italiano,	 em	 que	 estes	 dois	
conceitos	 não	 se	 confundem74,	 no	 ordenamento	 jurídico	 português	 o	 legislador	 faz	 uma	
equiparação	entre	o	vício	e	a	falta	de	qualidade	da	coisa,	tendo	como	principal	objetivo	evitar	
eventuais	 discussões	 e	 controvérsias	 doutrinais,	 bem	 como	 prevenir	 “soluções	









considera	 defeituosa	 quando	 não	 possui	 as	 caraterísticas	 objetivas	 das	 coisas	 do	 mesmo	
género;	nem	a	corrente	subjetivista	–	que	defende	que	a	coisa	se	considera	defeituosa	quando	
não	possui	 as	qualidades	necessárias	para	o	 fim	estipulado	no	contrato	 celebrado	entre	o	






                                                
74	 Cfr.	 os	 arts.	 1490º	 e	 1497º	 do	 Código	 Civil	 italiano,	 em	 que	 os	 dois	 conceitos	 são	 definidos	 e	 tratados	
separadamente.	
75	SILVA,	João	Calvão	da	–	Compra	e	Venda	de	Coisas	Defeituosas	(Conformidade	e	Segurança).	5ª	ed.	Coimbra:	




















A	 jurisprudência	 tem	 discutido	 esta	 questão.	 Admitamos	 como	 exemplo	 a	 situação	
descrita	no	Ac.	do	Tribunal	da	Relação	de	Évora,	de	29-01-201580,	onde	duas	pessoas	realizam	
























circulação	 7	 meses	 depois	 da	 compra	 e	 desde	 determinada	 data	 não	 apurada	 a	 bomba	













Sabemos	 que,	 à	 venda	 de	 coisas	 defeituosas	 se	 aplicam	 as	 regras	 gerais	 da	





estão	 divididas	 em	 dois	 grupos:	 de	 um	 lado,	 as	 que	 advêm	 do	 regime	 regra	 do	 não	































Mas	 poderá	 o	 comprador	 exercer	 qualquer	 um	 destes	 direitos,	 sem	 necessidade	 de	
respeitar	 uma	 hierarquia?	 Relativamente	 a	 esta	 questão,	 estudamos	 duas	 linhas	 de	
pensamento	distintas.	
ROMANO	 MARTINEZ88,	 defende	 que	 existe	 “uma	 espécie	 de	 sequência	 lógica:	 em	
primeiro	lugar,	o	vendedor	está	adstrito	a	eliminar	o	defeito	da	coisa	e,	não	sendo	possível	ou	
















de	 pretensões:	 o	 comprador	 poderá,	 conforme	 lhe	 aprouver,	 anular	 o	 contrato	 se	 se	
verificarem	os	 requisitos	 legais	 da	anulação	por	 erro	 ou	dolo	 (…),	 ou	 reduzir	 o	 preço,	 com	
eventual	 indemnização	 (art.	 911.º,	 ex	 vi	 art.	 913.º),	 ou	 exigir	 o	 exacto	 cumprimento	
mediante	 a	 eliminação	 dos	 defeitos	 ou	 a	 substituição	 da	 coisa	 (art.	 914.º)”.	 No	 entanto,	
também	 admite	 que	 “A	 concorrência	 electiva	 das	 pretensões	 reconhecidas	 por	 lei	 ao	















Quer	 a	 eliminação	do	defeito,	 quer	 a	 substituição	da	 coisa,	 podem	ser	 exigidas	pelo	
comprador	ou	oferecidas	pelo	vendedor,	não	podendo	nenhuma	das	soluções	ser	recusada	
                                                
89	SILVA,	João	Calvão	da	–	Compra	e	Venda	de	Coisas	Defeituosas	(Conformidade	e	Segurança).	5ª	ed.	Coimbra:	
Almedina,	 2008,	 p.	 84.	 Neste	 sentido,	 vide	 o	 Acórdão	 do	 TRIBUNAL	 DA	 RELAÇÃO	DO	 PORTO	 –	 Processo	 nº	
4114/12.6TBSTS.P1,	de	14-09-2017.	Relatora	Judite	Pires.	No	ponto	II	do	Sumário,	a	Relatora	refere	que:	
































































































adquire	 um	 cavalo,	 julgando	 que	 foi	 o	 vencedor	 de	 uma	 determinada	 prova,	 quando,	 na	
verdade,	foi	um	outro	cavalo	que	venceu	a	referida	prova,	e	nas	situações	em	que	existe	error	





possíveis	 consequências	 do	 incumprimento	 contratual	 e	 nada	 tem	 a	 ver	 com	 os	 vícios	 de	
formação	do	contrato.	Por	ser	assim,	consideramos	que	o	direito	atribuído	ao	comprador	é,	
neste	caso,	o	direito	de	resolução	do	contrato108.	





se	 a	 coisa	 houver	 sido	destruída	ou	perdida,	 o	 comprador	 já	 não	pode	 exercer	 o	 referido	
direito,	apesar	de	a	mesma	padecer	de	algum	tipo	de	defeito110.	Mas	existem	exceções	a	esta	




















Na	 venda	 de	 uma	 coisa	 defeituosa,	 caso	 exista	 culpa	 por	 parte	 do	 vendedor111,	 o	
comprador	pode	ainda	pedir	uma	indemnização	compensatória,	nos	termos	dos	arts.	562º	e	
















que	 não	 há	 qualquer	 tipo	 de	 impedimento	 no	 que	 diz	 respeito	 à	 dedução	 do	 pedido	 de	
indemnização	por	parte	do	comprador	se	este	não	tiver	usado	nenhum	dos	outros	remédios	
postos	à	sua	disposição.	









A	 jurisprudência,	 nomeadamente	 o	 Ac.	 do	 Tribunal	 da	 Relação	 do	 Porto,	 de	 14-09-
2017115,	 entende	 que	 o	 comprador	 tem	 necessariamente	 de	 cumular	 o	 pedido	 de	
indemnização	pelo	interesse	contratual	negativo	com	um	dos	outros	direitos.	Porém,	admite	
que	 o	 comprador	 tem	 a	 possibilidade	 de	 “optar	 por	 exercer	 autonomamente	 acção	 de	
responsabilidade	 civil	 pelo	 interesse	 contratual	 positivo	 decorrente	 do	 cumprimento	














com	a	 intenção	de	ocultar	a	existência	do	defeito,	este	 já	 sabe	de	antemão	que	a	 coisa	é	
defeituosa,	não	sendo	necessária	a	referida	comunicação	por	parte	do	comprador.		
O	 comprador	 deve,	 então,	 em	 caso	 de	 simples	 erro,	 comunicar	 ao	 vendedor,	 por	
qualquer	meio,	a	existência	do	defeito,	no	prazo	de	trinta	dias	após	o	seu	conhecimento118,	ou	
um	ano,	se	se	tratar	da	compra	e	venda	de	uma	coisa	imóvel,	mas	nunca	depois	de	decorridos	



















devam	 ser	 transportadas	 de	um	 lugar	 para	o	 outro,	 os	 prazos	 que	os	 artigos	 916º	 e	 921º	
mandam	contar	a	partir	da	entrega	só	começam	a	correr	no	dia	em	que	o	credor	as	receber”.	
Entendemos,	por	 isso,	que,	numa	situação	em	que	haja	a	substituição	da	coisa	vendida	ou	
uma	 tentativa	 falhada	 de	 eliminação	 do	 defeito	 por	 parte	 do	 vendedor,	 o	 prazo	 deverá	
começar	a	contar	do	início	ou,	pelo	menos,	ser	deduzido	o	tempo	dispendido	com	a	reparação	
da	 coisa,	 evitando,	 deste	modo,	 que	 o	 vendedor	 atrase,	 de	 forma	 propositada,	 a	 referida	
operação122.	
Apesar	de	não	estar	sujeita	a	nenhuma	formalidade	especial123,	podendo	até	ser	feita	de	
forma	 tácita124,	 é	 recomendável	 que	 o	 comprador	 fique	 com	 um	 comprovativo	 do	































proposta	 no	 prazo	máximo	de	 seis	meses	 a	 contar	 da	 data	 em	que	 este	 tiver	 efetivado	 a	
denúncia,	 de	 acordo	 com	 o	 art.	 917º128.	 Existe,	 no	 entanto,	 uma	 exceção	 a	 esta	 regra:	 a	
dependência	de	prazo	não	existe	se	o	negócio	ainda	não	estiver	totalmente	cumprido.	O	que	
quer	dizer	que,	se	o	preço	ainda	não	tiver	sido	pago	pelo	comprador	ou	se	o	vendedor	ainda	
não	 tiver	 procedido	 à	 entrega	 da	 coisa,	 a	 ação	 poderá	 ser	 interposta	 em	qualquer	 altura,	
conforme	resulta	do	nº	2	do	art.	287º129.	
Uma	vez	interpretado	o	conteúdo	do	art.	917º,	surge	a	questão	fundamental	de	saber	
se	 o	 prazo	 de	 caducidade	 de	 seis	 meses,	 previsto	 neste	 artigo,	 é	 ou	 não	 aplicável,	 por	





                                                
126	Neste	sentido,	o	Acórdão	do	TRIBUNAL	DA	RELAÇÃO	DO	PORTO	–	Processo	nº	4114/12.6TBSTS.P1,	de	14-09-




































garantir	 a	 boa	 qualidade	 e	 o	 regular	 funcionamento	 da	 coisa	 vendida,	 durante	 um	 certo	
período	de	tempo,	conforme	prevê	o	art.	921º136.	
A	garantia	de	bom	funcionamento,	também	designada	por	“garantia	convencional”	ou	
“garantia	 de	 duração”,	 salvo	 nas	 situações	 em	 que	 resulta	 dos	 usos,	 é	 uma	 “obrigação	
assumida	 no	 contrato”,	 através	 de	 uma	 declaração	 do	 vendedor,	 dizendo	 que	 se	
responsabiliza	pelos	defeitos	no	funcionamento	da	coisa	vendida137.	



























comprador141.	 Esta	 é,	 como	 já	 havíamos	 referido,	 a	 única	 situação	 em	 que	 existe	
responsabilidade	sem	culpa	do	vendedor.	
O	 prazo	 da	 garantia	 é,	 por	 norma,	 estipulado	 pelas	 partes142.	 Não	 tendo	 sido	
convencionado,	o	mesmo	termina	seis	meses	após	a	entrega	da	coisa	ao	comprador143,	se	os	
usos	não	estabelecerem	prazo	maior,	conforme	dispõe	o	nº	2	do	art.	921º.	
                                                
138	Segundo	LEITÃO,	Luís	Manuel	Teles	de	Menezes	–	Direito	das	Obrigações	–	Volume	III	–	Contratos	em	Especial.	
12ª	ed.	Coimbra:	Almedina,	2018,	p.	133,	a	garantia	de	bom	funcionamento,	prevista	no	art.	921º,	“não	abrange	























tem,	 assim,	 por	 força	 desta	 convenção,	 a	 obrigação	 de	 eliminar	 esse	 mesmo	 defeito	 ou,	
quando	se	mostre	necessário	e	a	coisa	tiver	natureza	fungível,	proceder	à	sua	substituição144.		
Para	que	o	vendedor	possa	ser	responsabilizado,	o	comprador	deve,	todavia,	proceder	

























                                                
144	A	garantia	de	bom	funcionamento	não	se	aplica	às	restantes	pretensões	edilícias,	conforme	previsto	no	nº	1	
do	art.	921º.	










As	 instituições	 comunitárias	 há	 muito	 tempo	 se	 preocupam	 com	 as	 garantias	 do	
consumidor,	dada	a	desigualdade	de	poder	económico	e	de	conhecimento	técnico	existente	
entre	 a	 pessoa	 que	 compra	 e	 a	 pessoa	 que	 vende	 o	 bem	 de	 consumo.	 Por	 tal	 motivo,	
aprovaram,	 em	 25	 de	maio	 de	 1999,	 a	 Diretiva	 1999/44/CE	 do	 Parlamento	 Europeu	 e	 do	













quaisquer	 direitos,	 destinados	 a	 uso	 não	 profissional,	 por	 pessoa	 que	 exerça	 com	 caráter	
profissional	 uma	 atividade	 económica	 que	 vise	 a	 obtenção	 de	 benefícios”,	 ao	 abrigo	 do	
disposto	no	art.	1º-B,	als.	a)	e	c)	do	Decreto-Lei	nº	67/2003	e	no	art.	2º	nº	1	da	LDC149.	











profissional	 e	 comprador	 profissional150,	 os	 contratos	 celebrados	 entre	 vendedor	 não	
profissional	 e	 comprador	 não	 profissional	 (contratos	 civis)	 e	 ainda	 os	 contratos	 em	que	 o	
profissional	compra	o	bem	ao	consumidor	(contratos	invertidos)151.	Em	todas	estas	situações,	


































aplicáveis,	 nos	 termos	 do	 art.	 939º,	 as	 normas	 da	 compra	 e	 venda,	 nomeadamente,	 os	
contratos	de	troca	ou	permuta	de	bens	de	consumo154.	
O	 principal	 objetivo	 deste	 Decreto-Lei	 é	 proteger	 os	 compradores	 consumidores	






de	 aplicação	 da	 Diretiva,	 num	 espaço	 da	 mais	 ampla	 liberdade	 do	 legislador	 nacional;	
segundo,	para	evitar	o	recuo	ratione	rei,	da	proteção	do	consumidor,	uma	vez	que	a	Lei	da	




acordo	 com	 o	 princípio	 da	 conformidade	 com	 o	 contrato,	 previsto	 no	 nº	 1	 do	 art.	 2º	 do	
Decreto-Lei	nº	67/2003158|159.	

















159	 O	 princípio	 da	 conformidade	 com	 o	 contrato	 surgiu	 porque	 se	 entendeu	 que	 as	 principais	 dificuldades	
encontradas	pelos	consumidores	e	a	principal	fonte	de	conflitos	com	os	vendedores,	se	relacionavam	com	falta	

























tipo	 e	 que	 o	 consumidor	 pode	 razoavelmente	 esperar,	 atendendo	 à	 natureza	 do	 bem	 e,	







Calvão	 da	 –	 Venda	 de	 Bens	 de	 Consumo	 –	 Decreto-Lei	 nº	 67/2003,	 Directiva	 1999/44/CE.	 4ª	 ed.	 Coimbra:	
Almedina,	2010,	p.	86;	do	mesmo	autor,	Compra	e	Venda	de	Coisas	Defeituosas	(Conformidade	e	Segurança).	5ª	
ed.	Coimbra:	Almedina,	2008,	p.	154,	é	necessário	que	“as	informações	prestadas	(descritas)	pelo	vendedor	sejam	




principal	diferença	é	a	 substituição	do	conceito	“normal”	por	“habitual”	–	 relativamente	a	esta,	 LEITÃO,	Luís	










eventualmente,	 às	 declarações	 públicas	 sobre	 as	 suas	 características	 concretas	 feitas	 pelo	
vendedor,	pelo	produtor	ou	pelo	seu	representante,	nomeadamente	na	publicidade	ou	na	
rotulagem166.	
Se,	 no	 entanto,	 tiverem	 sido	 estabelecidas	 pelas	 partes	 cláusulas	 contratuais	 de	
conformidade	 mais	 rigorosas	 do	 que	 os	 requisitos	 que	 constituem	 a	 presunção,	 o	 bem	









autor	MENEZES	 LEITÃO170,	 por	 sua	 vez,	 parece	 não	 concordar	 com	 a	 opção	 do	 legislador,	
porque,	segundo	ele,	“não	se	vê	como	se	pode	presumir	uma	situação	em	resultado	de	um	





sido	 mal	 instalado	 pelo	 consumidor	 devido	 a	 incorreções	 existentes	 nas	 instruções	 de	
montagem171.	Neste	caso,	constatamos	que	a	lei,	para	além	de	exigir	a	conformidade	do	bem	
com	o	contrato,	também	exige	a	conformidade	da	instalação	do	bem,	considerando	o	contrato	
























que	 o	 consumidor	 conhece	 sua	 existência	 e,	 ainda	 assim,	 opta	 por	 celebrar	 o	 contrato,	
aceitando	o	bem	nas	condições	em	que	o	mesmo	se	encontra,	não	pode	considerar-se	que	o	
bem	objeto	da	venda	é	um	bem	desconforme.	Assim	como	o	autor,	entendemos	que,	neste	






No	 Decreto-Lei	 nº	 67/2003	 estão	 contemplados	 os	meios	 de	 tutela	 à	 disposição	 do	
consumidor	perante	uma	situação	de	desconformidade	do	bem,	que	são	muito	semelhantes	
aos	do	regime	tradicional	do	Código	Civil,	estudados	no	capítulo	anterior.	






































Entendemos	 que	 esta	 divergência	 de	 opiniões	 foi	 superada	 pelo	 art.	 9º-C	 da	 LDC,	
introduzido	pela	Lei	nº	47/2014,	de	28	de	julho,	onde	se	estabelece	que	“Nos	contratos	em	
que	 o	 fornecedor	 envia	 os	 bens	 para	 o	 consumidor,	 o	 risco	 de	 perda	 ou	 dano	 dos	 bens	
transfere-se	 para	 o	 consumidor	 quando	 este	 ou	 um	 terceiro	 por	 ele	 indicado,	 que	 não	 o	
transportador,	adquira	a	posse	física	dos	bens”.	Quer	isto	dizer,	por	outras	palavras,	que,	na	

















entende	 que,	 a	 par	 destes,	 existe	 ainda	 a	 possibilidade	 de	 o	 comprador	 exigir	 uma	
indemnização	 em	 consequência	 da	 desconformidade,	 de	 recusar	 a	 receção	 de	 um	 bem	







O	nosso	 legislador	optou,	 aquando	da	 transposição	da	Diretiva	1999/44/CE,	por	não	
estabelecer	qualquer	tipo	de	hierarquia	ou	sequência	lógica	relativamente	ao	exercício	dos	
referidos	 direitos.	 Qualquer	 um	 deles	 pode	 ser	 exercido	 pelo	 consumidor,	 salvo	 se	 se	






182	O	 Considerando	 12	 da	Diretiva	 1999/44/CE	prevê	 a	 possibilidade	de	 o	 vendedor	 oferecer	 ao	 consumidor	











Ora,	 apesar	 de	 estes	 direitos	 não	 se	 encontrarem	 hierarquizados,	 a	 escolha	 do	
consumidor	 apresenta-se	 “legalmente	 limitada	 por	 dois	 critérios:	 Primo,	 tem	 que	 se	
manifestar	de	possível	execução,	secundo,	não	poderá	integrar	uma	actuação	que	constitua	
um	 comportamento	 abusivo,	 de	 acordo	 com	 o	 art.	 334º	 do	 CC”187.	 Estes	 limites,	 na	 nossa	
opinião,	são	suficientes	para	evitar	os	casos	em	que,	por	exemplo,	a	falta	de	conformidade	se	
considere	 insignificante	 e	 o	 consumidor	 queira,	 sem	 mais,	 a	 resolução	 do	 contrato,	
aproveitando-se	da	situação	de	fragilidade	que	lhe	é	reconhecida.	Além	disso,	à	semelhança	







não	profissional	e	um	comprador	não	profissional,	 inserindo-se,	por	 tal	motivo,	no	 regime	
geral	previsto	nos	arts.	913º	e	 ss.	No	entanto,	a	mesma	 revela	que	“a	 tutela	 conferida	ao	
consumidor	 de	 determinado	 bem	 não	 tem	 caráter	 intuitu	 personae”191,	 sendo	 a	
                                                
184	Cfr.	o	art.	334º.	































Ao	 contrário	 do	 art.	 914º,	 que	 exclui	 a	 responsabilidade	 do	 vendedor	 quando	 este	
desconheça,	 sem	 culpa,	 a	 existência	 do	 defeito,	 o	 Decreto-Lei	 nº	 67/2003	 permite	 ao	






ao	 vendedor	 e	 na	 entrega	 de	 um	 novo	 bem	 pelo	 vendedor	 ao	 comprador”,	 podendo	 ser	
exigida,	como	bem	se	entende,	apenas	se	este	tiver	caráter	fungível196.	
No	caso	dos	bens	móveis,	a	conformidade	deve	ser	reposta	no	prazo	máximo	de	trinta	
dias,	 a	 contar	 do	 momento	 em	 que	 bem	 é	 entregue	 ao	 vendedor	 para	 ser	 reparado	 ou	













196	Os	 bens	 em	 segunda	mão	 são	 considerados	 bens	 não	 fungíveis,	 uma	 vez	 que,	 de	 um	modo	 geral,	 a	 sua	
substituição	não	é	possível,	conforme	consta	do	Considerando	16	da	Diretiva	1999/44/CE.	Sobre	esta	questão,	































































qualquer	 tipo	de	 redução,	em	primeiro	 lugar,	porque	a	 resolução	do	 contrato	 tem	efeitos	
retroativos	e,	em	segundo	lugar,	porque	o	art.	3º	do	Decreto-Lei	nº	67/2003	prevê	que	a	falta	
de	conformidade,	manifestada	no	prazo	de	dois	ou	cinco	anos,	consoante	se	trate	de	um	bem	
                                                
202	BRAGA,	Armando	–	A	Venda	de	Coisas	Defeituosas	no	Código	Civil	–	A	Venda	de	Bens	de	Consumo.	Porto:	Vida	



































































vez	 que	 a	 lei	 prevê	 expressamente,	 no	 nº	 1	 do	 art.	 3º	 do	 Decreto-Lei	 nº	 67/2003,	 que	 o	
vendedor	 apenas	 é	 responsável	 pelos	 defeitos	 existentes	 no	 momento	 em	 que	 o	 bem	 é	
entregue	ao	consumidor,	a	lei	presume,	no	art.	3º	nº	2	do	Decreto-Lei	nº	67/2003,	que	a	falta	









estritas,	 compatíveis	 com	 o	 Tratado,	 com	 o	 objectivo	 de	 garantir	 um	 nível	 mais	 elevado	 de	 protecção	 do	
consumidor”.	

































                                                
215	No	art.	5º	nº	3	da	Diretiva	1999/44/CE,	o	prazo	previsto	é	de	seis	meses,	o	que	significa	um	menor	nível	de	
proteção	do	consumidor.	






















nossa	 opinião,	 não	 seria	 lógico	 que	 se	 sujeitasse	 o	 direito	 à	 indemnização	 a	 prazos	 de	










ou	 oneroso,	 assumido	 por	 um	 vendedor,	 por	 um	 produtor	 ou	 por	 qualquer	 intermediário	











perante	 o	 consumidor,	 de	 reembolsar	 o	 preço	 pago,	 substituir,	 reparar	 ou	 ocupar-se	 de	
qualquer	 modo	 de	 um	 bem	 de	 consumo,	 no	 caso	 de	 este	 não	 corresponder	 às	 condições	
enumeradas	na	declaração	de	garantia	ou	na	respetiva	publicidade”.	












amplo	do	que	o	da	garantia	de	bom	 funcionamento.	Na	primeira,	 estão	 compreendidos	o	
reembolso	do	preço	pago	pelo	consumidor,	a	substituição	do	bem,	a	reparação	do	bem	e	a	











                                                
224	No	caso	da	garantia	de	bom	funcionamento	do	Código	Civil,	o	seu	custo	pode	incluir-se	no	preço	final	pago	
pelo	consumidor.	




-	 A	 declaração	 de	 que	 o	 consumidor	 goza	 dos	 direitos	 previstos	 no	 Decreto-Lei	 nº	





as	 condições	 para	 a	 atribuição	 desses	 mesmos	 benefícios,	 inclusive	 a	 enumeração	 dos	
encargos	com	transporte,	mão-de-obra,	material,	entre	outros;	
-	A	duração	e	o	âmbito	espacial	da	garantia;	
-	 E,	 por	último,	 a	 firma	ou	nome	e	endereço	postal	 ou	eletrónico	de	quem	presta	 a	
garantia,	que	pode	eventualmente	ser	utilizado	para	o	exercício	desta.	






A	 garantia	 voluntária	 é	 transmissível	 a	 um	 qualquer	 terceiro	 adquirente	 do	 bem,	























pela	 venda	 de	 produtos	 desconformes	 fundava-se	 na	 existência	 de	 culpa	 por	 parte	 do	
vendedor.	 Acontece	 que,	 na	maioria	 das	 vezes,	 o	 vendedor	 não	 tinha	 conhecimento	 dos	










































Se,	 em	 lugar	do	produtor,	 o	 vendedor	profissional	 tiver	 satisfeito	 algum	dos	direitos	
previstos	no	art.	4º	do	Decreto-Lei	nº	67/2003,	é	conferido	a	este	último	o	direito	de	regresso	
contra	o	primeiro,	por	todos	os	prejuízos	que	lhe	tiverem	sido	causados237.	
A	 lei	 presume,	 para	 os	 devidos	 efeitos,	 que	 a	 falta	 de	 conformidade	 já	 existia	 no	
momento	da	entrega	do	bem	ao	titular	do	direito	de	regresso,	se	esta	se	manifestar	no	prazo	
de	dois	ou	cinco	anos	após	a	entrega	do	bem	ao	consumidor,	consoante	se	trate	da	venda	de	
um	 bem	 móvel	 ou	 imóvel,	 respetivamente.	 Por	 conseguinte,	 o	 direito	 de	 regresso	 do	
vendedor	apenas	pode	ser	afastado,	segundo	os	próprios	dizeres	do	art.	7º	nº	3	do	Decreto-






















































5. 	A	 presunção	 da	 anterioridade	 ou	 contemporaneidade	 do	
defeito	
	




de	 ser	 oculto	 e	 grave,	 é	 ainda	 necessário	 que	 o	 defeito,	 apesar	 de	 manifestado	 ou	
exteriorizado	 em	 momento	 posterior,	 seja	 anterior	 ou	 contemporâneo	 da	 realização	 da	
compra	e	venda241.	Quer	isto	dizer	que,	em	suma,	apenas	podemos	considerar	relevantes	os	
defeitos	ocultos,	graves	e	presentes	no	momento	da	celebração	do	contrato.	
É	 lícito	 pensar	 que,	 tendo	 sido	 entregue	 pelo	 vendedor	 ao	 comprador	 uma	 coisa	
defeituosa,	caiba	a	este	último	provar	o	direito	por	si	invocado,	ao	abrigo	do	disposto	no	art.	
342º	nº	1,	presumindo-se,	quanto	à	culpa,	que	a	mesma	é	do	vendedor,	conforme	resulta	do	






assim,	 um	 duplo	 ónus	 da	 prova242.	 O	 legislador	 entendeu,	 todavia,	 que	 o	 último	 ónus	
probatório	seria	demasiado	difícil	para	o	comprador243	e,	por	isso,	decidiu	protegê-lo	através	

















de	 uma	 presunção	 legal,	 que	 existe	 tanto	 no	 regime	 tradicional	 da	 venda	 de	 coisas	






decorrer	 o	 prazo	 dessa	 mesma	 garantia,	 à	 reparação	 ou	 substituição	 da	 coisa	 vendida,	
independentemente	da	existência	de	culpa	sua	ou	de	erro	do	comprador.	








Associada	 a	 esta	 garantia	 convencional,	 é	 que	 surge	 a	 referida	 presunção	 da	
anterioridade	 ou	 contemporaneidade	 do	 defeito,	 em	 relação	 à	 realização	 do	 contrato	 de	
compra	e	venda	e	à	entrega	da	coisa	vendida.	
Não	 é	 necessário,	 neste	 caso,	 que	 o	 comprador	 identifique	 ou	 individualize	 a	 causa	






















corpórea	ou	de	coisa	 imóvel,	 respetivamente,	presumem-se	existentes	 já	nessa	data”.	Ora,	









civil,	 quer	 no	 regime	 específico	 do	 Decreto-Lei	 nº	 67/2003,	 prazos	 muito	 curtos	 para	 o	
exercício	 dos	 direitos	 derivados	 da	 venda	 de	 coisas	 defeituosas	 ou	 de	 bens	 de	 consumo	




                                                
245	No	mesmo	sentido,	o	Acórdão	do	SUPREMO	TRIBUNAL	DE	JUSTIÇA	–	Processo	nº	1386/06.9TBLRA.C1.S1,	de	
26-04-2012.	Relator	Serra	Batista.	




do	 bem,	 era	 responsável	 pelas	 consequências	 desse	 mau	 funcionamento,	 independentemente	 de	 culpa	 sua,	
presumindo-se	que	a	anomalia	existia	já	na	data	em	que	o	bem	foi	entregue	ao	consumidor”.	








Contudo,	 parece	 de	 aceitar	 que,	 quer	 nas	 situações	 em	 que	 existe	 a	 garantia	 de	 bom	










































Porém,	 três	 meses	 após	 a	 realização	 do	 contrato,	 em	 outubro	 do	 mesmo	 ano,	
constataram	que	existiam	infiltrações	de	água	na	generalidade	das	divisões,	razão	pela	qual	









Relação	 de	 Guimarães,	 que	 confirmou	 a	 decisão	 recorrida.	 Porém,	 mais	 uma	 vez	
inconformados,	interpuseram	revista	a	título	excecional,	a	qual	foi	admitida.	
As	 instâncias	 anteriores	 consideraram	 provada	 a	 existência	 do	 defeito,	 ou	 seja,	 a	
existência	de	infiltrações	de	água	em	grande	parte	das	divisões	do	imóvel.	No	entanto,	por	ser	

































É	 importante,	 em	 primeiro	 lugar,	 definir	 se,	 no	 caso,	 deve	 ser	 aplicado	 o	 regime	
tradicional	da	venda	de	coisas	defeituosas,	previsto	no	Código	Civil,	ou	o	regime	da	venda	de	
bens	 de	 consumo,	 previsto	 no	Decreto-Lei	 nº	 67/2003.	 Apesar	 de	 na	 compra	 e	 venda	 ter	
existido	intervenção	de	uma	sociedade	de	mediação	imobiliária,	verificamos	que	o	mesmo	é	








sua	 ou	 de	 erro	 por	 parte	 do	 comprador.	 Ora,	 quando	 o	 vendedor	 garante	 o	 bom	
                                                





que	o	 comprador	 faça	prova	da	 sua	anterioridade	ou	contemporaneidade	 relativamente	à	
data	da	venda,	uma	vez	que	se	verifica	a	inversão	do	ónus	da	prova	–	cabe,	assim,	ao	vendedor	
demonstrar	e	provar	que	o	referido	defeito	é	posterior	à	venda	e	qual	a	sua	proveniência.		






































avançado,	 designadamente	 a	 breve	 exposição	 do	 regime	 do	 contrato	 de	 compra	 e	 venda	





















Vimos	 que	 a	 obrigação	 que	 impende	 sobre	 o	 vendedor	 apenas	 se	 considera	
perfeitamente	 cumprida	 se,	 por	 um	 lado,	 este	 proceder	 à	 entrega	 da	 coisa	 vendida	 ao	
comprador	e	se,	por	outro	lado,	a	coisa	objeto	da	venda	estiver	livre	de	quaisquer	defeitos.		
Sabemos	que	os	principais	defeitos	a	ter	em	conta	para	a	classificação	da	coisa	como	
defeituosa	 são	 os	 que	 constam	 do	 art.	 913º	 nº	 1	 do	 Código	 Civil,	 ou	 seja,	 o	 vício	 que	 a	





das	 perturbações,	 designadamente	 a	 venda	 de	 coisas	 defeituosas,	 cujo	 regime	 jurídico	 se	
encontra	consagrado	nos	arts.	913º	a	922º	do	mesmo	diploma	legal.	
Nesse	sentido,	estudamos	os	meios	de	tutela	à	disposição	do	comprador,	por	forma	a	
reagir	 contra	 uma	 situação	 em	 que	 a	 coisa	 vendida	 padece	 de	 um	 qualquer	 defeito,	
designadamente,	o	direito	à	reparação	de	defeito,	o	direito	à	substituição	da	coisa,	o	direito	à	
redução	do	preço,	o	direito	à	resolução	do	contrato	e	o	direito	à	indemnização.	O	exercício	





coisa	 fungível,	 pode	 o	 comprador,	 em	 segundo	 lugar,	 caso	 seja	 necessário,	 exigir	 a	 sua	
substituição;	 não	 sendo	 possível	 nenhuma	 das	 situações	 anteriores,	 o	 comprador	 tem	 o	
direito	de	exigir	a	redução	do	preço;	se	a	redução	do	preço	não	for	uma	solução	satisfatória,	












No	 Decreto-Lei	 nº	 67/2003,	 de	 8	 de	 Abril,	 exige-se	 que	 o	 vendedor	 entregue	 ao	
consumidor	bens	que	sejam	conformes	com	o	contrato	de	compra	e	venda,	presumindo-se	





serem	adequados	ao	uso	específico	para	o	qual	 o	 consumidor	os	destine	e	do	qual	 tenha	
informado	o	vendedor	quando	celebrou	o	contrato	e	que	o	mesmo	tenha	aceitado;	não	serem	
adequados	 às	 utilizações	 habitualmente	 dadas	 aos	 bens	 do	 mesmo	 tipo;	 e/ou	 não	
apresentarem	 as	 qualidades	 e	 o	 desempenho	 habituais	 nos	 bens	 do	mesmo	 tipo	 e	 que	 o	
consumidor	possa	razoavelmente	esperar,	atendendo	à	natureza	do	bem	e,	eventualmente,	

















a	 presunção,	 ilidível,	 da	 anterioridade	 ou	 contemporaneidade	 do	 defeito,	 em	 relação	 à	
entrega.	Não	é	necessário,	neste	caso,	que	o	comprador	identifique	ou	individualize	a	causa	
concreta	 do	mau	 funcionamento,	 nem	 que	 faça	 prova	 da	 sua	 existência	 no	momento	 da	
realização	do	contrato.	Nesta	situação,	verifica-se	a	inversão	do	ónus	da	prova,	cabendo	ao	
vendedor,	 por	 sua	 vez,	 provar	 que	 a	 causa	 do	defeito	 da	 coisa	 é	 posterior	 à	 sua	 entrega,	
ilidindo,	desta	forma,	a	referida	presunção.	













Concluímos,	 então,	 que,	 não	 existindo	 entre	 as	 partes	 a	 relação	 de	 consumo,	 e	 não	
tendo	 sido	prestada	qualquer	 garantia	 de	bom	 funcionamento	por	parte	do	 vendedor,	 ao	
abrigo	do	art.	921º	do	Código	Civil,	o	comprador	apenas	poderá	responsabilizar	o	vendedor	
pelo	defeito	da	coisa,	através	dos	referidos	meios	de	tutela,	se	conseguir	provar,	não	só	o	mau	















































JUSTO,	 António	 dos	 Santos	 –	 Manual	 de	 Contratos	 Civis	 –	 Vertentes	 Romana	 e	
Portuguesa.	Lisboa:	Petrony	Editora,	2017.	ISBN	978-972-685-242-1.	
L.	 DE	 LA	 VEGA	 GARCÍA,	 Fernando	 –	 Responsabilidad	 Civil	 Derivada	 del	 Producto	






LIMA,	 Fernando	 Andrade	 Pires	 de;	 VARELA,	 João	 de	 Matos	 Antunes	 –	 Código	 Civil	
Anotado	–	Volume	II.	4ª	ed.	Coimbra:	Coimbra	Editora,	2010.	ISBN	978-972-32-0788-0.	
MACHADO,	 Miguel	 Diogo	 da	 Rocha	 e	 Cunha	 Rodrigues	 (2014)	 –	 Venda	 de	 bens	 de	
consumo	 –	 Breves	 Considerações	 sobre	 os	 Meios	 de	 Defesa	 do	 Consumidor	 no	 Caso	 de	





































































Comercial.	 Edição	 Académica.	 13ª	 ed.	 Porto:	 Porto	 Editora,	 2019.	 ISBN	 978-972-0-
02011-6.	
CONVENÇÃO	das	Nações	Unidas	sobre	os	Contratos	de	Compra	e	Venda	Internacional	
de	Mercadorias,	de	11	de	Abril	de	1980.	
DECRETO-LEI	nº	383/89.	D.R.	I-Série	–	nº	255	(1989-11-06)	4880-4882.	Transpõe	para	a	
ordem	jurídica	interna	a	Diretiva	85/374/CEE,	em	matéria	de	responsabilidade	decorrente	de	
produtos	defeituosos.	
DECRETO-LEI	nº	67/2003.	D.R.	I-Série	A	–	nº	83	(2003-04-08)	2280-2283.	Transpõe	para	
a	ordem	jurídica	nacional	a	Diretiva	nº	1999/44/CE,	do	Parlamento	Europeu	e	do	Conselho,	
 
 80	
de	25	de	Maio,	sobre	certos	aspectos	da	venda	de	bens	de	consumo	e	das	garantias	a	ela	
relativas,	e	altera	a	Lei	nº	24/96,	de	31	de	Julho.	
DIRETIVA	1999/44/CE	do	Parlamento	Europeu	e	do	Conselho,	de	25	de	Maio	de	1999.	
Relativa	a	certos	aspectos	da	venda	de	bens	de	consumo	e	das	garantias	a	ela	relativas.	
LEI	nº	24/96.	D.R.	I-Série	A	–	nº	176	(1996-07-31)	2184-2189.	Estabelece	o	regime	legal	
aplicável	à	defesa	dos	consumidores.	Revoga	a	Lei	nº	29/81,	de	22	de	Agosto.	
	
